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DECRETO Nº 18, DE 1º DE FEVEREIRO DE 2024

Regulamenta o inciso XV do art. 6º da Lei nº 1.639/2022,
que dispõe sobre o Plano Municipal de
Desburocratização, no que se refere aos procedimentos
de licenciamento sanitário em diferentes graus de risco, e
dá outras providências.

O PREFEITO DE COLOMBO, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do
Município, no artigo 55, IV, e;

CONSIDERANDO a Lei nº 11.598, de 3 de dezembro de 2007 que estabelece diretrizes e procedimentos
para a simplificação e integração do processo de registro e legalização de empresários e de pessoas
jurídicas, cria a Rede Nacional para a Simplificação do Registro e da Legalização de Empresas e Negócios -
REDESIM; altera a Lei nº 8.934, de 18 de novembro de 1994; revoga dispositivos do Decreto - Lei nº 1.715,
de 22 de novembro de 1979, e das Leis nº s 7.711, de 22 de dezembro de 1988, 8.036, de 11 de maio de
1990, 8.212, de 24 de julho de 1991, e 8.906, de 4 de julho de 1994; e dá outras providências;

CONSIDERANDO a Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 que institui o Estatuto Nacional
da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte; altera dispositivos das Leis nos8.212 e 8.213, ambas
de 24 de julho de 1991, da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452,
de 1ºde maio de 1943, da Lei nº 10.189, de 14 de fevereiro de 2001, da Lei Complementar nº 63, de 11 de
janeiro de 1990; e revoga as Leis nos9.317, de 5 de dezembro de 1996, e 9.841, de 5 de outubro de 1999.

CONSIDERANDO a Lei Municipal nº 512/1993 que dispõe sobre as ações de Saneamento e Vigilância
Sanitária, estabelecendo as sanções respectivas, e dá outras providências;

CONSIDERANDO a RDC nº 153/2017 alterada pela RDC nº 418/2020, dispõe sobre a Classificação do Grau
de Risco para as atividades econômicas sujeitas à vigilância sanitária, para fins de licenciamento, e dá
outras providências.

CONSIDERANDO a Instrução Normativa nº 66/2020 que estabelece a lista de Classificação Nacional de
Atividades Econômicas - CNAE de atividades econômicas sujeitas à vigilância sanitária por grau de risco e
dependente de informação para fins de licenciamento sanitário, conforme previsto no parágrafo único do
art. 6º da RDC nº 153/2017.

CONSIDERANDO a Resolução SESA nº 1034/2020 que define o grau de risco sanitário das atividades
econômicas, regulamenta os procedimentos para o licenciamento sanitário no Estado do Paraná e dá
outras providências.

CONSIDERANDO o Código de Saúde do Paraná - Lei Estadual nº 13.331/2001 e Decreto Estadual nº
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5.711/2002;

CONSIDERANDO a Lei nº 1.639 de 23 de maio de 2022, que Institui o Plano Municipal de
Desburocratização da Administração Pública Municipal de Colombo e dá outras providências, DECRETA:

Art. 1º  Define os procedimentos para o licenciamento sanitário das atividades econômicas de interesse à
saúde, de acordo com o Grau de Risco Sanitário, atribuído pela Coordenação de Vigilância Sanitária.

CAPÍTULO I
DAS DEFINIÇÕES

Art. 2º  Para efeitos deste Decreto define-se:

I - Ações de pós-mercado: ações pós-licenciamento para verificação do cumprimento da legislação
sanitária de alimentos, produtos, serviços de saúde e de interesse à saúde, disponíveis no mercado, a
qualquer tempo, por meio de inspeções, notificações de eventos adversos e desvio de qualidade, análises
laboratoriais, levantamento e gestão de denúncias e informações recebidas, para a prevenção de
riscos/agravos e proteção da saúde da população;

II - Atividade econômica: ramo de atividade identificada a partir da Classificação Nacional de
Atividades Econômicas (CNAE) e da lista de estabelecimentos auxiliares a ela associados, se houver,
regulamentada pela Comissão Nacional de Classificação (CONCLA) e complementada por ato normativo
estadual;

III - Atividade auxiliar: atividade de apoio administrativo ou técnico, exercida no âmbito do
estabelecimento, voltada exclusivamente à criação de condições necessárias para o exercício das
atividades principal e secundária(s), desenvolvida para ser intencionalmente consumida dentro da
empresa, não podendo ser objeto de transação comercial ou dirigida a terceiros, e que não tem
obrigatoriedade de ser identificada no CNPJ por código próprio da CNAE, nos termos da e da Resolução
CONcLa nº 1/2008 de 15 de fevereiro de 2008 e Decreto nº 3.500 de 09 de junho de 2000 que dispõe
sobre a Comissão Nacional de Classificação de Atividades alterado pelo Decreto nº 10.807 de 23 de
setembro de 2021.

IV - Atividades de interesse à saúde: entende-se por serviços de interesse à saúde ou
estabelecimentos de interesse à saúde, o local, a empresa, a instituição pública ou privada, e/ou a
atividade exercida por pessoa física ou jurídica, que pelas características dos produtos e/ou serviços
ofertados, possam implicar em risco à saúde da população e à preservação do meio ambiente;

V - Atividade econômica de alto risco: atividade econômica que exige prévia inspeção sanitária e/ou
análise documental por parte do órgão responsável pela concessão da Licença Sanitária, anteriormente
ao início da operação do estabelecimento e nas renovações posteriores;

VI - Atividade econômica de baixo risco: atividade econômica dispensada de licenciamento sanitário
para operação e funcionamento do estabelecimento;

VII - Atividade econômica de médio risco: atividade econômica cujo início da operação do
estabelecimento ocorrerá sem a realização de inspeção sanitária e análise documental prévias por parte
do órgão responsável pela concessão da Licença Sanitária, que será emitida de forma simplificada;

VIII - Atividade econômica de risco condicionado: atividade econômica cuja classificação de risco à
saúde dependerá da natureza das atividades desenvolvidas, produtos utilizados e/ou fabricados e
insumos obtidos, a ser determinada após respostas a questões previamente definidas neste Decreto.

Valorizamos sua privacidade

Utilizamos cookies para aprimorar sua experiência neste Portal. Ao clicar em “Aceitar todos”, você concorda com

nossa Política de Privacidade

http://leisestaduais.com.br/pr/decreto-n-5711-2002-parana-aprovado-o-regulamento-da-organizacao-e-funcionamento-do-sistema-unico-de-saude-no-estado-do-parana-sus
https://leismunicipais.com.br/a/pr/c/colombo/lei-ordinaria/2022/163/1639/lei-ordinaria-n-1639-2022-institui-o-plano-municipal-de-desburocratizacao-da-administracao-publica-municipal-de-colombo-e-da-outras-providencias
https://leis.org/federais/br/brasil/lei/decreto/2000/3500/decreto-n-3500-2000-dispoe-sobre-a-comissao-nacional-de-classificacao-concla-e-da-outras-providencias
https://leis.org/federais/br/brasil/lei/decreto/2021/10807/decreto-n-10807-2021-altera-o-decreto-n%C2%BA-3500-de-9-de-junho-de-2000-que-dispoe-sobre-a-comissao-nacional-de-classificacao
https://leis.org/federais/br/brasil/lei/decreto/2000/3500/decreto-n-3500-2000-dispoe-sobre-a-comissao-nacional-de-classificacao-concla-e-da-outras-providencias
https://leis.org/federais/br/brasil/lei/decreto/2021/10807/decreto-n-10807-2021-altera-o-decreto-n%C2%BA-3500-de-9-de-junho-de-2000-que-dispoe-sobre-a-comissao-nacional-de-classificacao
https://leismunicipais.com.br/privacidade
https://leismunicipais.com.br/privacidade
https://leismunicipais.com.br/privacidade
https://leismunicipais.com.br/privacidade
https://leismunicipais.com.br/privacidade
https://leismunicipais.com.br/privacidade
https://leismunicipais.com.br/privacidade
https://leismunicipais.com.br/privacidade


IX - Escritório administrativo: local em que se exercem atividades administrativas, profissionais,
pessoas de negócios, empregados de uma empresa ou de um departamento administrativo.

X - Escritório de contato: local onde se elege o domicílio da empresa, tendo em vista que a atividade é
desenvolvida em outro local ou em outra empresa ou cliente. Neste tipo de instalação não há fluxo de
pessoa ou cliente. Também não há estoque de mercadorias, os produtos vão diretamente da indústria
para o comercio varejista ou para consumidor final;

XI - Grau de risco: nível de perigo potencial de ocorrência de danos à integridade física e à saúde
humana, ao meio ambiente em decorrência de exercício de atividade econômica;

XII - Licença Sanitária: documento emitido pelo órgão de Vigilância Sanitária do Sistema Único de
Saúde que habilita o estabelecimento classificado como Alto Risco à operacionalização de atividade
específica sujeita ao licenciamento sanitário;

XIII - Licença Sanitária Simplificada: documento emitido pelo órgão de Vigilância Sanitária do Sistema
Único de Saúde que habilita o estabelecimento classificado como Médio Risco à operacionalização de
atividade econômica específica sujeita ao licenciamento sanitário, sem a realização de vistoria prévia, e
que contém a informação "Licença Sanitária Emitida de Forma Simplificada";

XIV - Produto Artesanal: aquele produzido em escala reduzida com atenção direta e específica dos
responsáveis por sua manipulação e com predominância de técnicas, ferramentas e utensílios manuais,
resultando em produto singular, genuíno e de fabrico individualizado. Sua produção é, em geral, de
origem familiar ou de pequenos grupos, o que possibilita e favorece a transferência de conhecimentos
sobre técnicas e processos originais com características regionais, culturais e tradicionais;

XV - Termo de Ciência e Responsabilidade - declaração formal do representante legal do
estabelecimento indicando a responsabilidade pela veracidade das informações declaradas e a ciência
acerca da necessidade de cumprir as exigências legais e regulamentares para o exercício da atividade que
desenvolve.

CAPÍTULO II
DA CLASSIFICAÇÃO DE RISCO E DO LICENCIAMENTO

Art. 3º  As atividades econômicas sujeitas à vigilância sanitária definidas neste decreto, ou seja, aquelas
de interesse à saúde e com grau de risco sanitário são fundamentadas na Instrução Normativa - IN nº
66/2020 da ANVISA e Resolução SESA nº 1034/2020, ou outra que vier a substituí-las e estão descritas
nos Anexos I e II deste decreto.

Art. 4º  Para a definição do grau de risco sanitário, todas as atividades exercidas pelo estabelecimento no
local devem ser declaradas no processo por meio dos códigos da Classificação Nacional de Atividade
Econômica (CNAE).

§ 1º Atividades econômicas não exercidas no local para o qual se requer a licença sanitária devem ser
claramente informadas no requerimento de licenciamento, e também no sistema da Rede Nacional para a
Simplificação do Registro e da Legalização de Empresas e Negócios - REDESIM quando for o caso, e não
serão consideradas para a definição do grau de risco sanitário, nem serão objetos do licenciamento.

§ 2º Não será emitida Licença Sanitária para escritório de contato.

§ 3º Os estabelecimentos definidos como escritório administrativo serão objetos de licenciamento
sanitário.
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§ 4º A omissão ou incorreção de informação da atividade econômica ou ausência de documento
exigido para o licenciamento implicará na suspensão do processo, por meio de despacho fundamentado,
até que o interessado regularize a(s) pendência(s) para a continuidade do licenciamento.

§ 5º O requerente terá no máximo 15 (quinze) dias corridos, contados da data da suspensão
mencionada no § 2º, para se manifestar sobre as omissões e/ou incorreções verificadas no processo de
requerimento de licença sanitária e, ao final desse prazo, caso não supra a(s) pendência(s), terá sua
solicitação indeferida.

Art. 5º  Excetuam-se do disposto no § 1º, do Art. 4º, as atividades desenvolvidas por empresas
importadoras e/ou distribuidoras de produtos para saúde, cosméticos, perfumes, produtos de higiene
pessoal e saneantes, que atuem com terceirização total ou parcial de armazenamento, consoante Norma
Técnica aprovada pela Resolução SESA nº 260, de 07 de maio de 2018, ou outra que vier a substituí-la.

§ 1º Empresas com as características mencionadas no caput podem receber a licença sanitária para o
CNPJ da matriz ou da unidade que detém a Autorização de Funcionamento de Empresa deferida pela
Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA), desde que atendidos os requisitos estabelecidos na
Resolução SESA nº 260, de 07 de maio de 2018, ou outra que vier a substituí-la.

§ 2º A exceção mencionada no caput não se aplica aos estabelecimentos importadores e/ou
distribuidores de medicamentos, insumos farmacêuticos e alimentos, que devem seguir integralmente o
disposto no Art. 4º e seus respectivos parágrafos.

Art. 6º  As informações/documentos mínimos necessários para o licenciamento sanitário estão definidos
em regulamentação específica da Coordenação de Vigilância Sanitária.

§ 1º Excepcionalmente e a critério da autoridade sanitária, outros documentos podem ser solicitados,
de forma fundamentada, para complementar a análise do risco e instrução do processo.

§ 2º Para a renovação de licenciamento sanitário o requerente deve abrir um processo de Renovação
de Licença Sanitária junto à Prefeitura Municipal, de forma presencial nos setores de Protocolo ou de
forma virtual no endereço eletrônico da prefeitura.

§ 3º Na renovação da licença sanitária devem ser informadas também quaisquer alterações na
infraestrutura do estabelecimento, das atividades econômicas exercidas no local, ou da responsabilidade
técnica quando legalmente exigida.

Art. 7º  Para os estabelecimentos que possuam mais de uma atividade econômica será considerada
aquela atividade de maior risco sanitário para efeito de licenciamento sanitário.

Art. 8º  Os estabelecimentos classificados como baixo risco que realizam ou que venham a realizar
atividades auxiliares sujeitas ao licenciamento sanitário - como o preparo de refeições e/ou ambulatório
médico aos seus funcionários, devem ser fiscalizados e licenciados para o exercício dessas atividades.

§ 1º Os estabelecimentos contidos no caput deste artigo devem solicitar a regularização junto a
Vigilância Sanitária por meio de abertura do processo conforme a regulamentação específica da
Coordenação de Vigilância Sanitária.

§ 2º O funcionamento de atividade auxiliar de médio ou alto risco sanitário, albergada em
estabelecimento classificado como baixo risco, fica condicionado à emissão da Licença Sanitária
Simplificada ou Licença Sanitária, mas não interfere na dispensa de licenciamento da atividade principal e
secundária(s).
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§ 3º Deverá constar na Licença Sanitária a seguinte observação: "A presente Licença Sanitária exclui
as atividades principais e secundárias e abrange as seguintes atividades: (mencionar as atividades
auxiliares)"

Art. 9º  As atividades que demandam Projeto Básico de Arquitetura (PBA) aprovado previamente pela
Vigilância Sanitária são as definidas nos Anexos I e II deste Decreto.

§ 1º A dispensa de aprovação prévia do projeto básico de arquitetura não exime o interessado de
construir e manter a estrutura física nos termos da legislação vigente.

§ 2º Independentemente do grau de risco do estabelecimento, inspeção sanitária poderá indicar a
necessidade de apresentação de projeto básico de arquitetura para análise da autoridade sanitária
visando regularizar as instalações.

§ 3º As atividades que fizerem uso de radiação ionizante e campo magnético ficam obrigadas a
submeter o projeto de blindagem para aprovação do órgão competente.

TÍTULO I
BAIXO RISCO

Art. 10.  Os estabelecimentos cujas atividades econômicas não constam nos Anexos I e II deste decreto,
são classificados como baixo risco e não são objetos de interesse sanitário, ficando dispensados de
licenciamento sanitário, sujeitos a expedição de Declaração de Dispensa de Licença Sanitária quando for
solicitado pelo interessado.

§ 1º Para as atividades classificadas como baixo risco não é necessária a formalização de processo de
licenciamento.

§ 2º A dispensa de licenciamento não se aplica a atividade auxiliar albergada no estabelecimento e
classificada como médio ou alto risco sanitário e escritório de contato.

§ 3º A dispensa de licenciamento sanitário não isenta o estabelecimento de ser fiscalizado pelos
órgãos de controle quando apresente situação de risco à saúde pública.

TÍTULO II
MÉDIO RISCO

Art. 11.  O estabelecimento que exerça atividade econômica classificada como médio risco fica
dispensado de inspeção sanitária e análise documental prévias para o licenciamento da atividade, sendo-
lhe concedida Licença Sanitária Simplificada, após a apresentação e análise das informações exigidas no
requerimento da referida licença.

§ 1º Se estiverem presentes os elementos necessários no processo, conforme estabelecido na
regulamentaçãoespecífica da Coordenação de Vigilância Sanitária a Licença Sanitária Simplificada será
concedida no prazo mínimo de 10 (dez) dias corridos, destinados à verificação pela autoridade sanitária
dos documentos e informações apresentados.

§ 2º Para a emissão da Licença Sanitária Simplificada, o requerente deverá entregar o Termo de
Ciência e Responsabilidade devidamente preenchido e assinado, conforme Anexo III deste Decreto.

§ 3º É de inteira responsabilidade do representante legal do estabelecimento o reconhecimento
formal do cumprimento dos requisitos exigidos para o exercício da atividade de médio risco, mediante

Valorizamos sua privacidade

Utilizamos cookies para aprimorar sua experiência neste Portal. Ao clicar em “Aceitar todos”, você concorda com

nossa Política de Privacidade

https://leismunicipais.com.br/privacidade
https://leismunicipais.com.br/privacidade
https://leismunicipais.com.br/privacidade
https://leismunicipais.com.br/privacidade
https://leismunicipais.com.br/privacidade
https://leismunicipais.com.br/privacidade
https://leismunicipais.com.br/privacidade
https://leismunicipais.com.br/privacidade


assinatura do Termo de Ciência e Responsabilidade, conforme Anexo III deste Decreto.

§ 4º A presença de todos os elementos necessários à instrução do processo poderá ser verificada por
meio de mecanismos tecnológicos automatizados, quando disponíveis.

§ 5º Para as atividades de médio risco, a inspeção sanitária, análise documental e/ou demais ações de
pós-mercado, ocorrerão posteriormente à emissão da Licença Sanitária Simplificada.

§ 6º A concessão da Licença Sanitária Simplificada não isenta o estabelecimento de atender
integralmente a legislação vigente aplicável à atividade desenvolvida e a manter os requisitos higiênico -
sanitários, de condições de salubridade, de segurança e saúde dos seus trabalhadores e demais requisitos
para a prevenção de riscos à saúde individual e coletiva da população resultantes das atividades
desenvolvidas, sendo passível de fiscalização, a qualquer tempo, pelos órgãos de controle, sujeito ainda
às medidas administrativas e sanções previstas na legislação.

Art. 12.  Na Licença Sanitária Simplificada emitida aos estabelecimentos com atividade de médio risco
deverá constar no documento a seguinte informação: "Licença Sanitária Emitida de Forma Simplificada".

TÍTULO III
ALTO RISCO

Art. 13.  O licenciamento sanitário de estabelecimento cuja atividade econômica exercida no local seja
classificada como alto risco fica condicionado à inspeção sanitária e/ou análise documental prévias.

TÍTULO IV
RISCO CONDICIONADO

Art. 14.  O estabelecimento que exerça atividade econômica definida como risco condicionado terá o grau
de risco sanitário classificado pela autoridade sanitária em baixo, médio ou alto, após respostas às
perguntas do Anexo II deste Decreto.

§ 1º Definidos o risco sanitário e a classificação da atividade econômica, o processo de licenciamento
seguirá os trâmites previstos de acordo com o grau de risco identificado.

CAPÍTULO III
DOS PRAZOS PARA LICENCIAMENTO DE ALTO RISCO

Art. 15.  Apresentados todos os elementos necessários no processo de licenciamento de
estabelecimentos classificados como alto risco, a autoridade sanitária terá o prazo de até 90 (noventa)
dias para realização da inspeção e ciência ao interessado.

§ 1º A ausência de manifestação por parte da autoridade sanitária no prazo previsto no caput
implicará no deferimento da Licença Sanitária.

§ 2º A concessão da licença sanitária na forma do §1º não exime o requerente de cumprir
integralmente as normas aplicáveis à exploração da atividade econômica que desenvolve, bem como não
afasta a necessidade de realizar adequações indicadas pelo poder público em fiscalizações posteriores,
permanecendo sujeito às medidas administrativas e penalidades previstas na legislação vigente, inclusive
a cassação da Licença Sanitária.

§ 3º Se houver necessidade de complementação da instrução processual aplica-se o disposto no § 3º
do Art. 4º deste Decreto.
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§ 4º Poderá ser admitida nova suspensão do prazo na hipótese da ocorrência de fato novo durante o
andamento do processo.

Art. 16.  Na ausência de manifestação da autoridade sanitária, o requerente poderá solicitar a emissão da
Licença Sanitária a partir do primeiro dia útil subsequente ao término do prazo disposto no Art. 15.

CAPÍTULO IV
DA LICENÇA SANITÁRIA

Art. 17.  O prazo de validade da Licença Sanitária está definido nos Anexos I e II deste decreto, sendo de
01 (um) até 05 (cinco) anos.

§ 1º A Licença Sanitária poderá ser emitida por período inferior a um ano em casos de solicitação para
eventos ou para Alvará de Licença Localização e Funcionamento Eventual ou a critério da autoridade
sanitária.

CAPÍTULO V
DO LICENCIAMENTO DE VEÍCULO

Art. 18.  Estão sujeitos ao licenciamento sanitário àqueles veículos que transportam produtos ou realizem
serviços de interesse à saúde, listados a seguir:

I - Alimentos, matéria-prima, ingredientes e embalagens para alimentos;

II - Medicamentos, medicamentos e substâncias da Portaria nº 344/98 do Ministério da Saúde e
produtos termolábeis;

III - Produtos para saúde (correlatos);

IV - Processamento de produtos para a saúde;

V - Cosméticos, produtos de perfumaria e de higiene pessoal;

VI - Saneantes domissanitários;

VII - Material Biológico Humano;

VIII - Produtos utilizados pelas empresas especializadas no controle de vetores e pragas urbanas.

Art. 19.  O licenciamento sanitário inicial ou de renovação de veículos somente terá deferimento após
realização de inspeção sanitária.

Art. 20.  O prazo de validade da Licença Sanitária para veículos de transporte de produtos ou serviços de
interesse à saúde será de 03 (três) anos, desde que não haja alterações de proprietário ou do tipo de
produto transportado durante esse período.

CAPÍTULO VI
DAS PENALIDADES

Art. 21.  Os estabelecimentos, independentemente do grau de risco sanitário, ficam sujeitos às
penalidades previstas na Lei Estadual nº 13.331, de 23 de novembro 2001, regulamentada pelo Decreto
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Nota: Este texto não substitui o original publicado no Diário Oficial.

Estadual nº 5.711, de 23 de maio de 2002, ou outras normas regulamentares vigentes e as que vierem a
substituí-las, bem como nas legislações municipais específicas, quando aplicáveis.

CAPÍTULO VII
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 22.  A autoridade sanitária, no desempenho de suas atribuições e atendidas as formalidades legais,
tem livre acesso, em qualquer tempo, a estabelecimentos de saúde e de interesse direto ou indireto da
saúde, para fins de inspeção e aplicação de medidas de controle sanitário, de acordo com o estabelecido
no Art. 520 do Decreto Estadual nº 5.711, de 23 de maio de 2002, que regulamenta o Código Estadual de
Saúde.

Art. 23.  Ações de pós-mercado serão estabelecidas, independentemente do grau de risco do
estabelecimento, podendo incluir inspeções programadas, monitoramento e investigação de notificações
de eventos adversos e queixas técnicas, surtos, intoxicações ou contaminações, levantamento e gestão de
informação, atendimento de denúncias, coletas de amostras para análise laboratorial, dentre outras.

Art. 24.  As atividades econômicas criadas após a publicação deste Decreto serão tratadas como de Alto
Risco até a definição do grau de risco pelo órgão de Vigilância Sanitária.

Art. 25.  Os pareceres e/ou auto/termos emitidos em processos de licenciamento sanitário iniciados
anteriormente à data de publicação deste Decreto permanecem vigentes e deverão seguir o trâmite na
Coordenação de Vigilância Sanitária até a sua conclusão.

Art. 26.  Os casos omissos deste Decreto serão objetos de deliberação da Coordenação de Vigilância
Sanitária, sendo tratados individualmente.

Art. 27.  São partes integrantes deste Decreto os Anexos I, II, III.

Art. 28.  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Paço Municipal de Colombo, 1º de fevereiro de 2024.

HELDER LUIZ LAZAROTTO
Prefeito Municipal

Data de Inserção no Sistema LeisMunicipais: 11/04/2024
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